
 

Poder Judiciário da União
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
 
NUCONV
NÚCLEO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATO DE FORNECIMENTO 123/2024, QUE
ENTRE SI FAZEM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS E A EMPRESA DROGARIA SÃO MIGUEL
ARCANJO LTDA (DROGARIA POPULAR).

 

 

A UNIÃO, por intermédio do  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, inscrito
no  CNPJ/MF  00.531.954/0001-20, sediado na Praça Municipal, Lote 01, Palácio da Justiça, Brasília-DF, neste ato
representado por seu Secretário-Geral, CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 1º da Portaria GPR 1193, de 07/05/2024, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a
empresa  DROGARIA SÃO MIGUEL ARCANJO LTDA (DROGARIA POPULAR),  CNPJ/MF 04.941.693/0001-78,
estabelecida na SHVP rua 05, chácara 180, lote 01, loja 01, Vicente Pires, Brasília - DF, CEP: 72.006-090 (telefone: (61)
99939 - 4470 / 3435 - 2288, e-mail: drogaria6popular@gmail.com), neste ato, representada por sua sócia, EVELINE
ROSA RORIZ, portadora do CPF ***.058.101-**, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem
celebrar o presente instrumento, com base na Lei 14.133/21, e em conformidade com os termos do Pregão Eletrônico
08/2024 e o decidido no PA 0003079/2024 - SEI, os quais farão parte integrante deste instrumento, juntamente com a
Proposta da CONTRATADA, independentemente de transcrição, e mediante as seguintes cláusulas e condições:



 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente instrumento tem por objeto o fornecimento, sob demanda,
de materiais de consumo hospitalar constantes na lista de periódicos Brasíndice e/ou SIMPRO, mediante aplicação de
maior percentual de desconto sobre o Preço de Fábrica (PF), nos termos do edital, deste contrato e dos seus anexos.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL – Lei 14.133/2021 e Decreto 8.538/2015.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  - O fornecimento  referido  na cláusula
primeira obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às obrigações assumidas na proposta de preços
fornecida pela  CONTRATADA (protocolo 3808750), e dirigida ao  CONTRATANTE, a qual, independentemente de
transcrição, fará parte integrante do presente ajuste, naquilo que não contrariar suas disposições.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA ENTREGA    E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  –  A entrega dos materiais
deverá ser realizada em período comercial, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 13 às 18 horas, agendada
previamente com a Secretaria de Saúde/SESA, através do e-mail: nucomp@tjdft.jus.br, em um dos endereços abaixo,
contido na solicitação formal:

I - Depósito da Secretaria de Saúde/SESA, localizado na Praça Municipal, Lote 1, Fórum de Brasília, Bloco B,
primeiro subsolo, CEP 70.094-900, telefones (61) 3103-7080/3103-7275 ou

II - Posto de Serviço de Saúde do Fórum de Samambaia, localizado no Fórum Desembargador Raimundo
Macedo, Quadra 302, Conjunto 1, Lote 1, 2º andar, Sala 2.81, Samambaia - DF. CEP 72.300-631, telefone (61)3103-
2676.



PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá cumprir prazo para entrega dos produtos de, no máximo, 8
(oito) dias úteis, contados do recebimento da solicitação formal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os produtos listados no Anexo II deverão ser entregues, de forma parcelada, de
acordo com as solicitações feitas pelo CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  No caso de os materiais hospitalares não constarem nos catálogos do mês do
faturamento, a CONTRATADA deverá aplicar o mesmo percentual de desconto sobre o valor praticado no mercado.

PARÁGRAFO QUARTO - A Secretaria de Saúde do CONTRATANTE poderá solicitar os materiais hospitalares
sempre que julgar necessário visando manter e garantir o atendimento médico, odontológico, de enfermagem ou
fisioterápico adequados, não estando obrigada a incluir todos os itens citados neste contrato. E, em caso de
necessidade justificada, a Secretaria de Saúde acrescentará novos itens de consumo hospitalar para garantir os
atendimentos.

PARÁGRAFO QUINTO - Os materiais deverão ser acondicionados em suas embalagens originais, lacradas e
apropriadas para armazenamento, com a identificação, fazendo constar sua descrição e incluindo quando cabíveis:
marca, fabricante, data de fabricação, validade e outras especificações.

PARÁGRAFO SEXTO - Os materiais hospitalares, quando cabível, devem ter registro junto à Agencia Nacional
de Vigilância Sanitária (ANVISA/MS) e ter a qualidade mínima necessária para garantir um atendimento livre de riscos
à saúde.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O recebimento dos materiais será acompanhado e fiscalizado pelo NUENF e NUAMU,
na condição de representante do CONTRATANTE, e será executado em 2 (duas) etapas:

I -  O recebimento provisório, ocorrerá de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais.



II - O recebimento definitivo, a cargo de outro servidor ou comissão responsável, dar-se-á por meio de
ateste da nota fiscal, fatura, relatório de atestação, recibo e/ou termo circunstanciado, após comprovação da
adequação do objeto dentro dos critérios estabelecidos neste contrato, no prazo de até 7 (sete) dias úteis, contado do
recebimento provisório.

PARÁGRAFO OITAVO - A recusa do objeto, no todo ou em parte, acontecerá nos seguintes casos:

I - Forem entregues com as especificações técnicas em desacordo com as contidas na proposta.

II - Apresentar mais de 1 (um) problema até o recebimento definitivo.

PARÁGRAFO NONO - A reposição do objeto recusado por si só não desonera a CONTRATADA as penalidades
previstas pelo descumprimento das obrigações estabelecidas no instrumento contratual.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para providenciar a reposição do
objeto recusado, às suas custas, a partir da comunicação formal do CONTRATANTE. Ultrapassando esse prazo sem que
o problema seja sanado, e sem que haja justificativa aceitável, ficará caracterizado o descumprimento da obrigação,
estando a CONTRATADA sujeita às sanções cabíveis.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -  Quaisquer dúvidas poderão ser esclarecidas, no horário das 12 às 18
horas, pelos telefones (0xx61) 3103-7080/6732 ou pelos e-mails: sabrina@tjdft.jus.br e nucomp@tjdft.jus.br.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  - A  CONTRATADA  – Além das obrigações
assumidas no edital e neste contrato, a CONTRATADA obriga-se:

I -  Providenciar para que o objeto contratado seja entregue em perfeito estado, no local indicado pelo
CONTRATANTE, sem quaisquer danos, avarias, ou ônus adicionais para o CONTRATANTE.



II - Arcar com todo o transporte do produto objeto do presente contrato, e os deslocamentos necessários a
sua entrega.

III - Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do objeto deste contrato,
responsabilizando-se pelo pagamento de tributo e despesas inerentes ao material fornecido.

IV - Não transferir a outrem, por qualquer forma, os deveres decorrentes deste contrato.

V - Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do CONTRATANTE.

VI - Acondicionar, preferencialmente, em embalagem individual adequada, com o menor volume possível e
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e armazenamento.

VII - Responsabilizar-se pela garantia do produto contratado, dentro dos padrões adequados de qualidade,
segurança, durabilidade e desempenho. E estará obrigada a substituir aquele que apresentar defeito no prazo
estabelecido pelo CONTRATANTE.

VIII - Informar, após a assinatura do contrato, nome do responsável (preposto), os contatos de telefone, e-
mail ou outro meio hábil para comunicação com o CONTRATANTE, bem como manter os dados atualizados durante
toda a fase de execução da contratação.

IX - Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas de execução do
objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução e prestar os esclarecimentos que forem
solicitados pelos fiscais, no prazo de 2 (dois) dias úteis.

X - Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes à entrega e à execução do objeto contratado, ou
com eles relacionados, mesmo que para tanto outra solução não prevista neste instrumento tenha de ser apresentada
para aprovação e implementação, sem ônus adicionais para o CONTRATANTE, desde que de responsabilidade da
CONTRATADA.



XI - Garantir o fornecimento dos produtos pelo valor dos catálogos ou tabelas de preços oficiais das
distribuidoras (SIMPRO e BRASÍNDICE), vigentes no mês do faturamento, descontados os percentuais ofertados na
proposta.

XII - Enviar, juntamente com os materiais solicitados, as notas fiscais acompanhadas dos periódicos
utilizados (SIMPRO e BRASÍNDICE), para efeito de conferência e pagamento do material hospitalar fornecido.

a) As notas fiscais deverão conter o nome comercial do produto pedido e o respectivo preço, de acordo com
os periódicos utilizados.

XIII - Fornecer os catálogos ou tabelas de preços oficiais das distribuidoras vigentes no mês do faturamento,
identificando nos catálogos os produtos fornecidos para a comprovação do preço do catálogo oficial utilizado (SIMPRO
E/OU BRASÍNDICE) relativo ao mês vigente da entrega.

XIV - Aplicar o mesmo percentual de desconto sobre o preço praticado no mercado, no caso de os materiais
hospitalares não constarem nos catálogos do mês do faturamento.

XV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, no prazo de
até 5 (cinco) dias úteis, contado da solicitação do CONTRATANTE, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de materiais nela empregados.

XVI - Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE  ou a terceiros em razão do
fornecimento dos materiais.

a)  Essa responsabilidade não excluirá nem reduzirá a fiscalização ou o acompanhamento pelo
CONTRATANTE.

XVII -  Manter atualizados e-mail e telefones constantes da proposta, a fim de viabilizar as
comunicações/notificações realizadas durante a execução do contrato.



PARÁGRAFO PRIMEIRO  - A CONTRATADA deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas,
sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, sob pena de extinção do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO  - A CONTRATADA compromete-se a manter, durante todo o período de execução
contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas para sua contratação, nos termos do inciso XVI do art. 92 da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO  – A CONTRATADA compromete-se a não manter ou contratar empregados que
sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de
ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO  - A CONTRATADA compromete-se não dar em garantia o Contrato nem ceder o
crédito dele decorrente, em quaisquer operações financeiras, sob pena de multa compensatória e de rescisão
contratual.

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - O CONTRATANTE obriga-se a:

I - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto, para a
fiel execução do avençado. 

II - Receber o objeto em dias úteis, no horário e local designado na cláusula quarta.

III - Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções.

IV - Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


V - Emitir a Guia de Solicitação de Materiais Hospitalares e encaminhar à CONTRATADA.

VI - Assegurar aos empregados da CONTRATADA o acesso às instalações onde serão executadas as entregas,
respeitadas as normas internas (disciplina, segurança) do CONTRATANTE.

VII - Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual.

VIII - Anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução desta contratação determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

IX - Recusar qualquer material entregue em desacordo com as especificações constantes deste contrato,
resguardado o prazo de substituição descrito no inciso XV da cláusula quinta.

X - Atestar e proceder ao pagamento da fatura dos materiais no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir
do Recebimento Definitivo.

XI - Efetuar a pesquisa de preços para comprovação da compatibilidade com os praticados no mercado, por
meio de 3 (três) propostas, quando os materiais hospitalares não constarem nos catálogos do mês do faturamento.

XII - Solicitar à autoridade competente, em tempo hábil, para adoção de medidas cabíveis, quando as
decisões ou providências ultrapassarem a competência do gestor do contrato.

XIII - Fiscalizar durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A administração deverá  Identificar os itens a serem acompanhados durante a
execução dos serviços e elaborar plano de fiscalização, com base no modelo de gestão, no modelo de execução do
contrato, na especificação de requisitos, nas responsabilidades e na proposta da CONTRATADA. 



PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada ao CONTRATANTE a manutenção, aditamento ou prorrogação de
contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de
cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE, conforme artigo 3º da
Resolução nº. 07/2005 do CNJ.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedada ao CONTRATANTE a contratação, a qualquer título, de empresas privadas
que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade
de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou
assemelhados, conforme disposto no art. 18, inciso XI, da Lei nº 14.791/2023.

PARÁGRAFO QUARTO - É vedada, ainda, ao CONTRATANTE a contratação de pessoa jurídica que tenha em
seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau,
inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de
servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades
situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 07/2005
do CNJ.

a) a vedação constante deste parágrafo se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido
deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos
cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA - A garantia será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do
recebimento definitivo do material por parte do CONTRATANTE.

 



CLÁUSULA OITAVA  -  DO PRAZO DE VALIDADE -  Os itens terão prazo de validade correspondente a, no
mínimo, 70% (setenta por cento) do período de sua validade total, sempre contados a partir do recebimento definitivo
por parte do CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  - A despesa com a execução do presente instrumento
correrá, neste exercício, à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União ao  CONTRATANTE, no
Elemento de Despesa 339030, Subelemento 36, PTRES 214378.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - Os créditos devidos à  CONTRATADA  ficam garantidos pela Nota de Empenho
2024NE000532, de 17/07/2024, no valor de R$ 76.166,76,  à conta da dotação orçamentária especificada nesta
cláusula, para atender às despesas inerentes a este contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os créditos e respectivo empenho para atender às parcelas da despesa que serão
executadas no exercício subsequente serão informados pela SEOF do CONTRATANTE, que os anexará ao processo
administrativo da contratação, tão logo sejam emitidos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR  - O valor do presente instrumento, para o período de 01 (um) ano,  fica
estimado em R$ 291.702,48 (duzentos e noventa e um mil e setecentos e dois reais e quarenta e oito centavos).

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO – O CONTRATANTE obriga-se a pagar
a CONTRATADA em até 30 (trinta) dias contados a partir da lavratura do Termo de Recebimento Definitivo.

I - A CONTRATADA disponibilizará para o CONTRATANTE, no momento da entrega dos materiais solicitados,
a Nota Fiscal correspondente ao fornecimento efetivado.



PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se no ato
da conclusão dos serviços, estes não estiverem em perfeitas condições de acordo com as especificações estipuladas.

PARÁGRAFO SEGUNDO  - Quando do pagamento da nota fiscal/fatura, o CONTRATANTE deverá verificar a
regularidade fiscal da CONTRATADA com a Seguridade Social – CND, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –
 CRF e com a Fazenda Federal; consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos
trabalhistas, bem como verificar o cumprimento das obrigações contratuais assumidas, em especial a obrigação de
manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação/qualificação exigidas para a contratação. 

I – Caso seja constatada alguma irregularidade após a verificação especificada neste parágrafo,
a CONTRATADA ficará sujeita à rescisão do contrato, além das penalidades já previstas em lei (arts. 92, inciso XVI; 137,
inciso I; e 156, da Lei 14.133/21).

II - Na eventualidade de a CONTRATADA decidir efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial)
distinto do constante da nota de empenho, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento
contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos pagamentos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Para fins de não retenção dos tributos federais, conforme disposto nos arts. 4º e 6º
da Instrução Normativa da SRFB 1.234/2012, as instituições e pessoas jurídicas elencadas nos incisos III, IV e XI do art.
4º, deverão apresentar ao órgão, no ato da assinatura do contrato, declaração, na forma dos anexos II a IV à
instrução, conforme o caso, assinada pelo seu representante legal.

PARÁGRAFO QUARTO - O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida



pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do serviço, mediante a
aplicação da seguinte fórmula:  

EM =
I x N x VP

Em
que:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6%

I = Índice de compensação financeira assim apurado:

I = (TX/100)  Þ I = (6/100) Þ

      365              365

I = 0,00016438
 

PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE, no uso de suas atribuições, fará as seguintes retenções, conforme o
caso, sobre o(s) pagamento(s) realizado(s):

I  - relativas aos Tributos e às Contribuições Federais, com base na Instrução Normativa SRF 1.234,
de 11/01/2012, publicada no DOU de 12/01/2012 (Anexo I) e alterações, conforme determina o art. 64 a Lei nº 9.430,
de 27/12/1996 e alterações;

II  - relacionadas à Contribuição Previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento) calculadas as
retenções sobre a remuneração decorrente da prestação de serviços, mediante cessão de mão de obra ou
empreitada, de acordo com o disposto na Instrução Normativa 971, de  13/11/2009, publicada no DOU
de 17/11/2009 e alterações conforme determina a Lei 8.212, de 24/07/1991 e alterações;

III  - referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) - incidentes sobre os pagamentos
relativos à prestação de serviços, na forma da Lei Complementar 116, de 31/07/2003 e alterações c/c o Decreto GDF



25.508, de 19/01/2005, decorrente do convênio firmado entre a União e o Distrito Federal, publicado no Diário Oficial
da União de 21/11/2000.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE  – O reajuste de preços obedecerá ao disposto nas Leis nº
8.383/91, 9.069/95 e 10.192/01, utilizando-se como índice o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo)
divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  A periodicidade para o cálculo do reajuste é anual  e terá como data-
base o orçamento estimado, cuja data é 15/04/2024.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderão ser aplicados índices negativos no período em que houver deflação.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  O percentual de desconto ofertado e aceito no pregão será fixo e irreajustável
durante toda a vigência da contratação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO – A CONTRATADA tem direito ao
equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, procedendo-se ao seu reequilíbrio a qualquer tempo, desde que ocorra
fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as
obrigações pactuadas no presente Instrumento.

I -  A  CONTRATADA  assumirá os riscos relativos à possível variação cambial, para mais ou para menos, e
adotará medidas que entender adequadas para proteção contra qualquer impacto econômico-financeiro decorrente
de valorização/desvalorização do Real, não devendo ser motivo para apresentação de pedido de reequilíbrio
contratual.



PARÁGRAFO PRIMEIRO  –  A  CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular
ao CONTRATANTE  requerimento para o reequilíbrio do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou
previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenham onerado excessivamente as obrigações contraídas por
força deste contrato.

I – A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais
de aquisição de matérias-primas, de transportes de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do
momento do pedido de reequilíbrio do contrato.

II – Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos comparativas entre a
data da formulação da proposta e do momento do pedido de  reequilíbrio do contrato, evidenciando o quanto o
aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

III – O CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, apresentará resposta ao pedido de restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro.

IV - O  CONTRATANTE, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá ao reequilíbrio do
contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO  –  O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107   da Lei nº
14.133/2021.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Independentemente de solicitação, o  CONTRATANTE  poderá convocar
a  CONTRATADA  para acertar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas
especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.

PARÁGRAFO QUARTO  – As alterações decorrentes do reequilíbrio do contrato serão publicadas no  Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP.



PARÁGRAFO QUINTO  – O  CONTRATANTE, após expirado o prazo do contrato,  efetivará o pagamento de
verbas retroativas, solicitadas pela CONTRATADA  durante a vigência contratual, por meio de Termo de
Reconhecimento de Dívida, tomando-se por base a data do fato gerador que ensejou o direito ao reequilíbrio ou
repactuação dos preços.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO E SUPRESSÃO - O objeto deste contrato poderá ser suprimido
ou aumentado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto
no art. 125 da Lei 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO - Na hipótese de a CONTRATADA receber valores
indevidos, o indébito será apurado em moeda corrente na data do recebimento do valor indevido e atualizado pelo
índice IGP/M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), "pro rata temporis", desde a data da apuração até o
efetivo recolhimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - A quantia recebida indevidamente será descontada dos pagamentos
a  CONTRATADA, devendo o  CONTRATANTE  notificá-la do desconto e apresentar a correspondente memória de
cálculo.

I  - Previamente aos referidos descontos, permitir-se-á à  CONTRATADA  manifestar sobre o pagamento
superior apurado pelo CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO  - Na hipótese de inexistirem pagamentos a serem efetuados,
o CONTRATANTE deverá notificar à CONTRATADA para que recolha, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data
do recebimento do comunicado, a quantia paga indevidamente, por meio da Guia de Recolhimento da União (GRU), a
ser preenchida e impressa no sítio do Tesouro Nacional (www.tesouro.fazenda.gov.br), com os seguintes campos:

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/


Unidade Favorecida:

Código 100001

Gestão 00001

Recolhimento:

Código 98815-4

Contribuinte:

CPF/CNPJ

Nome

Valor do Documento.

PARÁGRAFO TERCEIRO  - Efetuado o recolhimento de que trata o parágrafo anterior,
a CONTRATADA encaminhará ao CONTRATANTE o respectivo comprovante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso o índice estabelecido no caput desta cláusula não possa mais servir aos fins a
que se propõe, ficam, desde já, acertadas as partes em avençar outro para substituí-lo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS – A aplicação das penalidades
previstas no art. 156 da Lei 14.133/21, por descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais ou por prática



de infração prevista no art. 155 da referida Lei, obedecerão os procedimentos estabelecidos na Portaria GPR 75 de
14/01/2022  do CONTRATANTE, garantidos os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração do CONTRATANTE
poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - Impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na aplicação das sanções serão considerados:

I – a natureza e a gravidade da infração cometida;

II – as peculiaridades do caso concreto;

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV – os danos que da infração provierem para a Administração Pública;

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Considera-se conduta irregular: 

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-75-de-14-01-2022
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I - Falhar na execução contratual: inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumidas
pela CONTRATADA; 

II - Fraudar a execução contratual: prática de qualquer ato destinado a obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; 

III - Comportar-se de maneira inidônea: prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
contrato, agir em conluio ou em desconformidade com a lei, prestar informações falsas ou apresentar documentação
com informações inverídicas ou que contenha emenda ou rasura destinadas a prejudicar a veracidade de suas
informações. 

PARÁGRAFO QUARTO - A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa
de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

 PARÁGRAFO QUINTO - Ficará impedida de licitar e contratar com a União pelo prazo máximo de 03 (três)
anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, a CONTRATADA que enquadrar-se nas condutas a
seguir enumeradas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, considerando-se, na dosimetria da
pena, os princípios da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade e os parâmetros estabelecidos no § 1º do
art. 3º da Portaria GPR 75 de 14/01/2022: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II - dar causa à inexecução total do contrato; 

III - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do presente contrato sem motivo
justificado. 

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-75-de-14-01-2022


PARÁGRAFO SEXTO - A declaração de inidoneidade, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06
(seis) anos, será aplicada se a CONTRATADA cometer alguma das infrações administrativas descritas abaixo, bem como
pelas infrações administrativas previstas no parágrafo quinto desta cláusula que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção nele referida, considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da
legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade: 

I - prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

II - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do presente contrato; 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Ficam fixados, a título de multa, os percentuais por atraso injustificado no
cumprimento da obrigação contratualmente estabelecida e/ou pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida
a prévia defesa, nos seguintes termos:

I - No caso de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, no que diz respeito ao prazo de
execução do serviço/entrega dos materiais, será aplicada multa moratória nos seguintes percentuais:

a) 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato, pelo 1º (primeiro) dia de atraso;

b) 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de atraso, a ser
calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato;

c) 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o 45º (quadragésimo
quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no



contrato;

d) Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato deve notificar a
CONTRATADA​ e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se
persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, nos termos do § 1º do art. 23 Portaria
GPR 75 de 14/01/2022, observado o § 3º do art. 20.

II - O valor final apurado para a sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento)
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e poderá ser aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.

III – Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela CONTRATADA​ de argumentos e documentos
capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a entrega ou a prestação do serviço.

IV - Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, realizar-se-ão os procedimentos
necessários para instruir a aplicação da multa, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

V – A multa compensatória será imposta à CONTRATADA que executar parcialmente o objeto contratado ou
não o executar, situação em que restará configurada, respectivamente, a inexecução parcial e a inexecução total do
contrato, podendo, nesses casos, o CONTRATANTE rescindir unilateralmente o contrato, observando-se o disposto nos
arts. 137 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

VI - No caso de descumprimento das obrigações contratuais, será aplicada multa compensatória nos
percentuais de:

a) 10% (dez por cento), nos casos de inexecução parcial do objeto do contrato, calculada sobre o valor da
parcela não cumprida, nos termos definidos no edital ou neste contrato, com os parâmetros estabelecidos no
parágrafo segundo desta cláusula.
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b) 15% (quinze por cento), no caso de inexecução total do objeto do contrato, calculada sobre o valor total
do contrato, nos termos definidos no edital ou neste contrato, com os parâmetros estabelecidos no parágrafo segundo
desta cláusula.

VII - A aplicação de multa de mora não impede que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta cláusula.

VIII - As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas, exceto nas situações
em que a CONTRATADA entregar parte do objeto em atraso e não cumprir o restante da obrigação. Nesse caso, haverá
a aplicação da penalidade de multa moratória, a ser calculada sobre a parcela entregue em atraso, e a aplicação da
penalidade de multa compensatória, a ser calculada sobre a parcela não entregue.

PARÁGRAFO OITAVO - Quanto à especificação objetiva das condutas e dos percentuais de multa
compensatória para eventuais infrações de inexecução parcial ou total por parte do particular, conforme determinam
os §§ 2º e 3º do artigo 23 da Portaria GPR 75 de 14/01/2022, que estabelece os procedimentos para aplicação das
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, serão observadas as disposições estabelecidas nas tabelas abaixo:

CONDUTAS ESPECÍFICAS

O descumprimento parcial injustificado das condições estabelecidas na proposta comercial,  e no presente instrumento resultará em aplicação de multa compensatória no percentual
de até 20% do valor da parcela não cumprida, na hipótese descrita abaixo:

01 Entrega de material em desacordo com as especificações deste contrato, com sua substituição fora do prazo
estabelecido.

0,5% por dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela
executada em desconformidade.

Configura inexecução total e ensejará em rescisão do contrato, bem como a aplicação de multa compensatória de 30% do valor do contrato, a hipótese descrita abaixo:

02 Descumprimento injustificado de quaisquer outras cláusulas contratuais, por ocorrência (exceto por atraso e as demais
hipóteses previstas nesta tabela). 0,2% do valor do contrato

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-75-de-14-01-2022


Observação: As multas compensatórias podem ser aplicadas individual ou cumulativamente

 

PARÁGRAFO NONO - Se, no decorrer do contrato, o somatório das multas atingir valor superior ao de R$
1.000,00 (mil reais), a unidade gestora da contratação deverá iniciar a instrução da penalidade de multa, conforme
estabelecido no § 2º do Art. 22 da Portaria GPR 75 de 14/01/2022.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de
multa.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os prazos referentes às penalidades aplicadas à CONTRATADA, para todos
os efeitos, são contados a partir da data do registro realizado no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP ou
sistema equivalente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A CONTRATADA, ao ser notificada sobre a intenção do CONTRATANTE de
prorrogar a vigência contratual, terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para se manifestar, pois, caso não o faça, será
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aplicada penalidade de multa, no percentual de 0,5% (cinco décimos percentuais), a incidir sobre o valor total do
contrato, conforme art. 37 da Portaria GPR 75 de 14/01/2022.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DO MODELO DE GESTÃO - O presente instrumento será
executado sob o acompanhamento do Núcleo de Compras, Contratações e Patrimônio - NUCOMP do CONTRATANTE,
o qual se incumbirá de receber e atestar as faturas referentes ao objeto deste contrato, observar o fiel cumprimento
do presente contrato, bem como anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

I  - As decisões e providências que ultrapassem a competência do setor fiscalizador deverão ser solicitadas
aos seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A gestão da execução contratual compreende a fiscalização técnica, administrativa
e setorial.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização da execução contratual deve se valer dos atores relacionados, sob a
coordenação do gestor do contrato, para garantir a efetiva prestação de serviço. Em regra, cabe ao gestor da unidade
que apresentou a demanda, considerando a sua complexidade, avaliar a necessidade da presença de todos eles ou
não.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os substitutos atuarão nas ausências e nos impedimentos eventuais e
regulamentares do titular.

PARÁGRAFO QUARTO - O Gestor de Contrato será o servidor designado para:

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial.
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II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, bem como as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior as que ultrapassarem sua competência.

III - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, para efeito de empenho de
despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da
liquidação e o pagamento da despesa.

IV - Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não
de eventuais adequações ao contrato para que atenda à finalidade da Administração.

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor
de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam prorrogação, alteração,
reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros.

VI - Constituir relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021,
com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da
Administração, podendo ser utilizado como insumo para a confecção de estudos técnicos preliminares, termo de
referência e projeto básico de novas contratações.

VII  - Coordenar a elaboração do relatório de riscos e suas atualizações durante a gestão do contrato, com
apoio dos fiscais técnicos, administrativos e setoriais.

VIII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos, administrativos ou
setoriais no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atestação de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.



IX - Diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou unidade com
competência para tal.

X - Coordenar a elaboração do Plano de Fiscalização do Contrato, quando cabível.

PARÁGRAFO QUINTO - O Fiscal Técnico será o servidor designado para:

I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o com informações pertinentes às
suas competências.

II - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando providências para regularização das faltas ou defeitos observados.

III - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada na
execução do contrato, determinando prazo para correção.

IV - Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras.

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a
execução do contrato nas datas aprazadas.

VI - Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas as condições estabelecidas no contrato, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações
exigidas para o pagamento, e, após a atestação, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação.

VII - Comunicar ao gestor do contrato em tempo hábil o término do contrato sob sua responsabilidade,
visando à tempestiva renovação ou prorrogação.



VIII - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, juntamente com o
fiscal administrativo ou setorial de que trata o inciso VII do parágrafo quarto desta cláusula.

IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o documento
comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos, administrativos ou setoriais no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atestação de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

X - Contribuir para a elaboração do Plano de Fiscalização do Contrato, quando cabível.

PARÁGRAFO SEXTO - O Fiscal Administrativo será servidor designado para:

I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando tarefas relacionadas ao controle dos
prazos do contrato, acompanhamento do empenho e pagamento, formalização de apostilamentos e termos aditivos,
bem como acompanhamento de garantias e glosas.

II - Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, solicitando os documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

III - Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária,
observado o disposto no art. 36 da Portaria GPR 1.305 de 21 de julho de 2020.

IV - Atuar tempestivamente em eventual descumprimento de obrigações contratuais, informando o gestor
do contrato para providências cabíveis quando ultrapassar a sua competência.

V - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, juntamente com o
fiscal técnico ou setorial de que trata o inciso VII do parágrafo quarto desta cláusula.
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VI - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o documento
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA de
que trata o inciso VIII do parágrafo quarto desta cláusula.

VII - Contribuir para a elaboração do Plano de Fiscalização do Contrato, quando cabível.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O Fiscal Setorial será o servidor designado para auxiliar o gestor de contrato na
fiscalização da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos, quando necessário ou a critério da
Administração, com o objetivo de avaliar,  in loco, a execução do objeto nos moldes contratados, em razão de a
prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um
mesmo setor;

I - Cabem ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, as
atribuições de que tratam os parágrafos quinto e sexto desta cláusula.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS - As partes comprometem-se a tratar
os dados pessoais decorrentes deste instrumento de acordo com o estabelecido na Lei 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais - LGPD).

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ÉTICA - O CONTRATANTE é regido pela RESOLUÇÃO 6/2022, que institui o
Código de Ética e Conduta do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT, e pela PORTARIA GPR
243/2021, que estabelece a conduta ética, no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, para
magistrados, servidores e gestores de contrato no relacionamento com colaboradores, prestadores de serviços e
fornecedores.

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2022/resolucao-6-de-19-04-2022
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2021/portaria-gpr-243-de-11-02-2021
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2021/portaria-gpr-243-de-11-02-2021


 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO - Não será permitida a subcontratação.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  - A extinção do  presente instrumento
poderá ser:

I - Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no art. 137, da Lei 14.133/21;

II  - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - Por decisão judicial, nos termos da lei.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a
termo no respectivo processo.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA - O presente instrumento vigorará por 01 (um) ano, contado
a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei, respeitando a vigência máxima de 10 (dez)
anos, no interesse das partes, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a administração, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/21.

I -  O contrato terá eficácia a partir do primeiro dia útil seguinte ao de sua disponibilização PNCP.

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES  - O presente Instrumento poderá ser alterado, em
conformidade com o art. 124 da Lei 14.133/21.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS  - Este contrato regula-se pela Lei 14.133/21, pelas
suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da
CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA DIVULGAÇÃO  - Incumbirá ao  CONTRATANTE    providenciar  a
divulgação deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos da Lei 14.133/21.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA -    DO FORO –  Para dirimir questões judiciais relacionadas à execução do
presente ajuste fica fixada a Seção Judiciária do Distrito Federal, nos termos do art. 92, §1º, da Lei 14.133/21.

E por estarem assim justos e acordados, firmou-se o presente contrato, o qual, depois de lido e achado
conforme, é assinado eletronicamente pelas partes.



 

ANEXO I

DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS

ITEM ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO MATERIAL CATSER QUANTIDADE UNIDADE DESCONTO

1

Fornecimento, sob demanda, de materiais hospitalares
constantes dos periódicos SIMPRO e BRANSÍNDICE. Maior
desconto percentual (%) aplicado sobre o PF (Preço de
Fábrica).

  19518            1
desconto sobre sobre os valores referentes a
Preço de Fábrica (PF) constantes nas tabelas de
preços oficiais da Brasíndice e/ou SIMPRO

8%

 

 

ANEXO II

LISTA DE MATERIAIS

ITEM DESCRIÇÃO APRESENTAÇÃO
DE COMPRA

1 ABAIXADOR LÍNGUA (MADEIRA). Abaixador de língua, material madeira, tipo descartável, comprimento 14cm, formato tipo
espátula, largura 1,50cm, espessura 2mm. Pacote com 100 ud. Marca de referência: Theoto. PACOTE

2

Ácidos Graxos Essenciais (A.G.E.), Vitaminas "A" e "E" e Lecitina de Soja. Loção oleosa, a base de AGE e vitaminas para uso
externo na pele. Composto por: ácido caprílico, ácido cáprico, ácido láurico, lecitina de soja, vitamina A, vitamina E, ácido capróico
e ácido linolêico. Apresentação frasco almotolia com 100ml, bico dosador e sistema de oclusão abre e fecha. Marca de referência:
Dersani ou similar.

ALMOTOLIA

3 AGUA OXIGENADA - Água oxigenada para uso hospitalar - tipo 10 volumes. Embalagem: Almotolia com dispositivo para vedação,
volume de 100 ml. Marca de referência: Rioquímica. ALMOTOLIA

4 ÁGUA PARA AUTOCLAVE - Água deionizada para uso em autoclave. Não estéril. Galão com 5000ml. Marca de referência: Ssplus. GALÃO



5
AGULHA DESCARTÁVEL TAM 13 x 4,5 (26GX1/2"). Agulha descartável, tipo hipodérmica, tamanho 13 x 4,5, corpo em aço inox
siliconizado, bisel curto e trifacetado, conector em plástico luer; características adicionais: protetor plástico, uso estéril, descartável,
embalagem individual. Caixa com 100 unidades. Marca de referência: BD.

CAIXA

6
AGULHA DESCARTÁVEL TAM 25 x 8 (21Gx1"). Agulha descartável, tipo hipodérmica, tamanho 25 x 8, corpo em aço inox
siliconizado, bisel curto e trifacetado, conector em plástico luer; características adicionais: protetor plástico, uso estéril, descartável,
embalagem individual. Caixa com 100 unidades. Marca de referência: BD.

CAIXA

7
AGULHA DESCARTÁVEL TAM 30 x 8 (21Gx11/4"). Agulha descartável, tipo hipodérmica, tamanho 30 x 8, corpo em aço inox
siliconizado, bisel curto e trifacetado, conector em plástico luer; características adicionais: protetor plástico, uso estéril, descartável,
embalagem individual. Caixa com 100 unidades. Marca de referência: BD.

CAIXA

8
AGULHA DO TIPO JELCO 20 - 280617 - cateter intravenoso, material poliuretano ocrilon, calibre 20G, para punção venosa
periférica ;características adicionais: sistema de segurança,agulha eletropolida, uso descartável, estéril, radiopaco, embalagem com
abertura asséptica. Unidade. Marca de referência: BD ou qualidade superior.

UNIDADE

9
AGULHA DO TIPO JELCO 22 - 280617 - cateter intravenoso, material poliuretano ocrilon, calibre 22G, para punção venosa
periférica; características adicionais: sistema de segurança, agulha eletropolida, uso descartável, estéril, radiopaco, embalagem
com abertura asséptica. Unidade. Marca de referência: BD ou qualidade superior.

UNIDADE

10
AGULHA DO TIPO JELCO 24 - 280617 - cateter intravenoso, material poliuretano ocrilon, calibre 24G, para punção venosa
periférica; características adicionais: sistema de segurança,agulha eletropolida, uso descartável, estéril, radiopaco, embalagem com
abertura asséptica. Unidade. Marca de referência: BD ou qualidade superior.

UNIDADE

11 ALMOTOLIA 250ML BICO RETO - frasco - tipo almotolia, material em polietileno (plástico), tipo bico reto, longo, estreito, com
protetor, tipo tampa em rosca, cor transparente, capacidade 250 ml. Marca de referência: JPROLAB. FRASCO

12 ATADURA DE CREPOM LARGURA 15. Atadura, material crepom, 100% algodão, largura 15cm, comprimento 180cm, tipo em
repouso, quantidade fios 13, tipo embalagem embalagem individual. Marca de referência: Cremer ou qualidade superior. UNIDADE

13
AVENTAL PARA USO HOSPITALAR NÃO ESTÉRIL. Confeccionado em trilaminado de não tecido 100% polipropileno SMS
(Spunbond, Meltblown, Spunbond). Impermeável e resistente à tração e rasgo; Repelência a álcool; manga longa, punho elásco ou
de malha; Tiras na cintura e no pescoço; Gramatura mínima 50g; Tamanho extragrande. Unidade. Marca de referência: KOLPLAST.

UNIDADE

14
BANDAGEM KINESIO TAPE. MATERIAL MÍNIMO DE 96% DE ALGODÃO E MÁXIMO DE 4% ELASTANO; HIPOALERGÊNICA:
COLA DE CIANOACRILATO; LIVRE DE LÁTEX; MODELO: ROLO DE 5 M X 5 CM, NA COR AZUL. APRESENTAÇÃO: ROLO COM
5 M. Marcas de referência: KINESIOSPORT; 3BTAPE; Kinesio® Tex Gold.

ROLO

15
BANDAGEM KINESIO TAPE. MATERIAL MÍNIMO DE 96% DE ALGODÃO E MÁXIMO DE 4% ELASTANO; HIPOALERGÊNICA:
COLA DE CIANOACRILATO; LIVRE DE LÁTEX; MODELO: ROLO DE 5 M X 5 CM, NA COR BEGE. APRESENTAÇÃO: ROLO
COM 5 M. Marcas de referência: KINESIOSPORT; 3BTAPE; Kinesio® Tex Gold.

ROLO

16
BANDAGEM KINESIO TAPE. MATERIAL MÍNIMO DE 96% DE ALGODÃO E MÁXIMO DE 4% ELASTANO; HIPOALERGÊNICA:
COLA DE CIANOACRILATO; LIVRE DE LÁTEX; MODELO: ROLO DE 5 M X 5 CM, NA COR ROSA; APRESENTAÇÃO: ROLO
COM 5 M. Marcas de referência: KINESIOSPORT; 3BTAPE; Kinesio® Tex Gold.

ROLO

17 Bolsa de Gelo Flexível confeccionada com material flexível e macio que molda-se perfeitamente em várias áreas do corpo; tampa
rosqueável. Especificações Técnicas: Tamanho M: 22 cm de diâmetro e 1,2l Cor lisa (não estampada). Composição: Tecido
externo: 100% poliéster e tecido interno: 100% poliuretano. Unidade. Marca de referência: Mercur.

UNIDADE



18
Bolsa térmica em gel - para aplicação de frio ou calor terapêuticos. Molda-se perfeitamente ao corpo; não congelar quando mantida
constantemente no freezer; reutilizável, podendo ser resfriada no freezer, aquecida no micro-ondas ou água quente. Tamanho
mínimo 14x16 cm; Peso máximo: 250 g. Unidade.

UNIDADE

19
CAMISOLA - uso hospitalar, material tnt, tamanho adulto, cor branca, fechamento com transpasse, 1 amarrilho, caseado lateral,
sem manga, características adicionais: descartável, gramatura mínima 30g/m2. Pacote com 10 unidades. Marca de referência: SP
Protection.

PACOTE

20
CAMPO CIRÚRGICO FENESTRADO, ESTÉRIL, USO ÚNICO, EM NÃO TECIDO, ISENTO DE LÁTEX, TAMANHO MINIMO 50CM
X 50CM. ESTERILIZADO EM ÓXIDO DE ETILENO, OU SIMILAR, REGISTRO ANVISA, VALIDADE DE 5 (CINCO) ANOS APÓS
FABRICAÇÃO. UNIDADE. Marca de referência: Polarfix.

UNIDADE

21

CAMPO SIMPLES - WRAPS (MANTA) PARA ESTERILIZAÇÃO EM SMS 40 GR. 100X100 CM, COR VERDE/ AZUL, GRAMATURA
LEVE 40 G/M2. INDICADO COMO EMBALAGEM INVÓLUCRO PARA PROTEGER INSTRUMENTAIS CIRÚRGICOS E
MATERIAIS NO PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO A VAPOR, ÓXIDO DE ETILENO OU PLASMA DE PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO. RESISTENTE A RASGOS E PERFURAÇÕES. REGISTRO ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 03 ANOS A PARTIR
DA DATA DE ENTREGA. PACOTE COM 50 UNIDADES. Marca de referência: Polarfix.

PACOTE

22
CATETER DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 12. Cateter(sonda) de material pvc atóxico flexível, uso descartável; características
adicionais: ponta atraumática, orifícios distais lateralizados, embalagem estéril e individual, espessura nº 12. Unidade. Marca de
referência: Medsonda ou similar.

UNIDADE

23
CATETER OXIGENOTERAPIA, TIPO ÓCULOS. Cateter oxigenoterapia, material tubo plástico atóxico, tipo flexível,ponta
arredondada,tipo óculos, tipo uso descartável, esterilidade estéril, características adicionais embalagem individual, tipo adaptador c/
adaptador para tubo de látex. Unidade. Marca de referência: solidor ou similar

UNIDADE

24
COMPRESSA DE GAZE HIDRÓFILA - 7,5 X 7,5CM - compressa de gaze, tecido 100% algodão, com 13 fios/cm², cor branca ,
isenta de impurezas, com 8 camadas e 5 dobras, largura 7,50cm, comprimento 7,50cm; características adicionais: c/ fio
radiopaco,estéril, descartável. Pacote com 10 unidades.Marca de referência: Cremer ou similiar

PACOTE

25
COMPRESSA DE GAZE HIDRÓFILA - 7,5 X 7,5CM - pct com 500 unidades. Compressa de gaze não estéril, em tecido 100%
algodão, com 13 fios/cm2, cor branca, isenta de impurezas, com 8 camadas e 5 dobras, largura 7,50cm, comprimento 7,50cm, uso
descartável. Pacote com 500 unidades. Marca de referência: cremer ou similar.

PACOTE

26 CONJUNTO DE NEBULIZAÇÃO ADULTO. Conjunto de nebulização, contendo máscara, copo e tubo extensor compatível, tamanho
adulto, para uso individual, desmontável e atóxico. Marca de referência: Protec. KIT

27
CUNHA de posicionamento PEQUENO. Cunha em espuma de alta densidade (densidade mínima D26), revestimento em courvin,
com dimensões aproximadas: 51x50x21cm, peso mínimo suportado: 130kg, ângulo de inclinação 23o , para melhor posicionamento
do paciente durante tratamento/procedimentos fisioterápicos. Cor azul escuro. Unidade. Marca de referência: ARKTUS.

UNIDADE

28
CUNHA de posicionamento GRANDE. Cunha em espuma de alta densidade (densidade mínima D26), revestimento em courvin,
com dimensões aproximadas: 51x50x29cm, peso mínimo suportado: 130kg, ângulo de inclinação 31o , para melhor posicionamento
do paciente durante tratamento/procedimentos fisioterápicos. Cor azul escuro. Unidade. Marca de referência: ARKTUS.

UNIDADE



29 CURATIVO ADESIVO CIRCULAR. Curativo adesivo em material poliuretano, tipo redondo, com compressa absorvente, para uso
após punção, diâmetro 2cm, cor bege. Caixa com 500 unidades. Marca de referência: Stopper, Ciex ou similar. CAIXA

30
CURATIVO TRANSPARENTE. Curativo adesivo transparente, largura aproximada 2,5cm, comprimento 6,5 cm, com compressa
absorvente , para aplicação em pequenos ferimentos. Composição: filme plástico, adesivo termoplástico, fibras sintéticas, polímero
acrílico e polietileno. Referência: bandaid transparente. Caixa com 40 unidades. Marca de referência: Band aid ou similar.

CAIXA

31
CURATIVO DE FILME ADESIVO TRANSPARENTE. Curativo em poliuretano. Indicação: Fixação de curativos primários que
requeiram proteção e fixação de cateteres periféricos. Transparente, permeável a gases e vapores úmidos e impermeável a
líquidos e bactérias. Rolo de 10cm x 10m. Marca de referência: Copertina ou similar.

ROLO

32 DETERGENTE ENZIMÁTICO. Detergente enzimático, composição à base de amilase, protease, lipase E carboidrase. Frasco 1000
ml. Marca de referência: Riozyme ou similar. FRASCO

33 DIGLICONATO DE CLOREXIDINA. Solução alcoólica tópica de clorexidina a 0,5%. Aplicação como antisséptico. Frasco(almotolia)
com 100 ml. Marca de referência: Riohex ou similar. FRASCO

34 DIGLICONATO DE CLOREXIDINA. Solução aquosa tópica de clorexidina a 1%. Antisséptico químico tópico, para antissepsia.
Apresentação: Almotolia (com dispositivo para vedação) com 100 ml. Marca de referência: Riohex ou similar. FRASCO

35
DIGLICONATO DE CLOREXIDINA 2%. Solução com Tensoativo composto com Digliconato de clorexidina 2%. Antisséptico químico
tópico, indicado para a degermação de pele. Almotolia (com dispositivo para vedação) com 100ml. Marca de referência: Riohex ou
similar.

FRASCO

36
ELETRODO PARA MONITORIZAÇÃO CARDÍACA - Eletrodo para monitorização cardíaca, tamanho adulto, uso descartável,
atóxico e hipoalergênico; composição: dorso de espuma com adesivo, gel sólido, pino(rebite) com cloreto de prata(Ag/AgCl), lâmina
protetora de PVC. Pacote ou embalagem com 50 unidades. Marca de referência: 3M ou Medtrace.

PACOTE

37

EQUIPO ESTÉRIL PARA INFUSÃO VENOSA- TIPO GOTEJADOR MACROGOTAS- Equipo de infusão de soluções
parenterais,material pvc cristal, comprimento mínimo de 1,20m, câmara flexível, com filtro de ar, gotejador padrão(macrogotas),com
pinça reguladora de fluxo, com injetor lateral em "Y", conector luer com tampa, estéril,descartável. Embalagem individual. Marca de
referência: Descarpack ou similar.

UNIDADE

38
ESCALPE CALIBRE Nº 21. Escalpe, material em pvc cristal flexível, asas leves e flexíveis, conector luer cônico rígido, calibre nº 21;
cânula(agulha) em inox, siliconizada, com protetor, ponta atraumática, parede fina, bisel trifacetado; estéril, uso descartável, cor
universal, para uso intravenoso periférico. Embalagem individual. Marca de referência: BD ou similar.

UNIDADE

39
ESCALPE CALIBRE Nº 25. Escalpe, material em pvc cristal flexível, asas leves e flexíveis, conector luer cônico rígido, calibre nº 25;
cânula(agulha) em inox, siliconizada, com protetor, ponta atraumática, parede fina, bisel trifacetado; estéril, uso descartável, cor
universal, para uso intravenoso periférico. Embalagem individual.Marca de referência: BD ou similar.

UNIDADE

40 ESPARADRAPO TIPO FITA adesiva, tipo microporosa, material não tecido de viscose rayon, cor bege largura 100mm,
comprimento 10m, tipo adesivo c/ adesivo acrílico hipo-alergênico. Rolo de 10 metros. Marca de referência: 3M. ROLO



41 ESPÉCULO GINECOLÓGICO - TAM M - Espéculo, material polietileno, tipo vaginal, tamanho médio; características adicionais:
com lubrificação, estéril, descartável, embalagem individual. Unidade. Marca de referência: kolplast. UNIDADE

42 ESPECULO GINECOLOGICO - TAM P - Espéculo, material polietileno, tipo vaginal, tamanho pequeno; características adicionais:
com lubrificação, estéril, descartável, embalagem individual. Unidade. Marca de referência: kolplast. UNIDADE

43
Fio de sutura agulhado 3.0: Fio de sutura, material aço, tipo fio 3-0, nylon, comprimento 45, características adicionais com agulha,
tipo agulha 1/2 círculo cortante, comprimento agulha 2,5 Apresentação: caixa com 24 unidades. Marca de referência: Shalon ou
similar.

CAIXA

44
FITA REAGENTE PARA GLICOSE - COMPATÍVEL COM APARELHOS ON CALL PLUS e ON CALL PLUS II. Reagente para
diagnóstico clínico, para análise quantitativa de glicose; características adicionais: capilar, apresentação em tira, compatível com
aparelho On Call Plus e On Call Plus II. Apresentação: caixa com 50 tiras para teste, chip de codificação e instrução de uso.

TIRAS

45 GEL CONDUTOR PARA ELETROCARDIOGRAFIA. Gel condutor, aplicação eletrocardiografia. Frasco de 100 gramas. Marca de
referência: Carbogel. FRASCO

46 GORRO DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO - gorro descartável, gramatura 30, material polipropileno, características adicionais com
elástico na cor branca. Pacote com 100 unidades. Marca de referência: AB Desc ou similar. PACOTE

47 kit de peças para estetoscópio compatível com a marca 3M™ Littmann® Classic III™ e Cardiology IV™, contendo: um diafragma
sintonizável, um anel e uma borracha anti-frio pretos e duas olivas de vedação suaves, pequenas e pretas. Apresentação: kit. KIT

48 LÂMINA BISTURI Nº 15 - lâmina bisturi, material aço carbono, tamanho nº 15, tipo descartável, esterilidade estéril, características
adicionais embalada individualmente. Caixa com 100 unidades. Marca de referência: Solidor. CAIXA

49

Lâmpada para colposcópio - HLX 15V 150W EFR. Descrição: Lâmpada dicróica, potência: 150 w, tensão alimentação: 15 v.
Dimensões: comprimento(C) 42mm x Refletor:(D) 51mm. Compatível com a marca MEDPEJ modelo: PE 2000r. Tensão
Alimentação: 220 V. Marcas equivalência: 64634 Osram, 6423 Philips, Ushio JCR 15V 150W, GE EFR, 6423FO, 6423-FO, 6423
FO, 64634, EFR. Unidade. Marca de referência: Philips.

UNIDADE

50 LENÇOL DESCARTÁVEL - USO HOSPITALAR. Lençol descartável, material papel, cor branca, modelo luxo ou super luxo, largura
0.70m, comprimento 50m, apresentação rolo. Rolo de 50 metros. Marca de referência: Plumax. ROLO

51
LENÇOL DESCARTÁVEL, MATERIAL TNT GRAMATURA MINIMA DE 30 G/M2 ALTURA MINIMA 200 CM LARGURA MINIMA 90
CM APRESENTAÇÃO S/ELÁSTICO APLICAÇÃO DOBRADO INDIVIDUALMENTE PACOTE INDIVIDUAL OU MÁXIMO DE 10
UNIDADES. Unidade. Marca de referência: Medhosp.

UNIDADE

52
LUVA CIRURGICA ESTERIL Nº 7 - Luva cirúrgica, material látex natural, tamanho 7, esterilidade estéril, características adicionais
comprimento mínimo de 28cm, apresentação lubrificada c/ pó bioabsorvível,atóxica, tipo uso descartável, formato anatômico,
embalagem conforme norma ABNT c/ abertura asséptica. Unidade: par. Marca de referência: Descarpack ou similar.

PAR

53
LUVA CIRURGICA ESTERIL Nº 7,5 - luva cirúrgica, material látex natural, tamanho 7,50, esterilidade estéril, características
adicionais comprimento mínimo de 28cm, apresentação lubrificada c/ pó bioabsorvível,atóxica, tipo uso descartável, formato
anatômico, embalagem conforme norma ABNT c/ abertura asséptica. Unidade: par. Marca de referência: Descarpack ou similar.

PAR



54
LUVA CIRURGICA ESTERIL Nº 8 - luva cirúrgica, material látex natural, tamanho 8, esterilidade estéril, características adicionais
comprimento mínimo de 28cm, apresentação lubrificada c/ pó bioabsorvível,atóxica, tipo uso descartável, formato anatômico,
embalagem conforme norma ABNT c/ abertura asséptica. Unidade: par. Marca de referência: Descarpack ou similar.

PAR

55

Monitor de glicose portátil, compatível com fitas on call plus II. Descrição: Monitor portátil, para uso hospitalar, com faixa de
medição de valores entre 20 a 600 mg/dl; volume da amostra de 0,5 microlitro; resultado da análise em 5 segundos. Memória de
300 resultados com data e hora. Porta serial para conectividade e transferência de dados, fornecendo cálculo da média resultados
de 7, 14 e 30 dias, Garantia de 5 anos e Registro da Anvisa. Apresentação do kit com no mínimo: 1 Monitor (compatível com fitas
On Call Plus II) + 1 Estojo + 1 Manual. Marca de referência: ON CALL PLUS II.

KIT

56
PAPEL GRAU CIRÚRGICO BOBINA- bobina de papel grau cirúrgico 60 g/m² e filme laminado(poliéster e polipropileno) para
esterilização em autoclaves de vapor saturado, com indicador químico, largura 15cm, comprimento 100m. Bobina/rolo com 100m.
Marca de referência: AddPack.

ROLO

57
PAPEL GRAU CIRÚRGICO BOBINA- bobina de papel grau cirúrgico 60 g/m² e filme laminado(poliéster e polipropileno) para
esterilização em autoclaves de vapor saturado, com indicador químico, largura 30cm, comprimento 100m. Bobina/rolo com 100m.
Marca de referência: AddPack.

ROLO

58
PAPEL GRAU CIRÚRGICO ENVELOPE- envelope termoselante(não auto selante) de papel grau cirúrgico 60 g/m² e filme
laminado(poliéster e polipropileno) para esterilização em autoclaves de vapor saturado, com indicador químico, largura 200mm,
comprimento 400mm. Caixa com 100 envelopes. Marca de referência: AddPack.

CAIXA

59
ROLO PARA POSICIONAMENTO PEQUENO. Rolo em espuma interna 100% poliuretano, revestimento (capa) em courvin, com
dimensões aproximadas:46x9x9cm, peso mínimo suportado: 130kg, para melhor posicionamento do paciente durante tratamento/
procedimentos fisioterápicos. Cor azul escuro. Unidade. Marca de referência: Arktus.

UNIDADE

60
ROLO PARA POSICIONAMENTO MEIA LUA. Rolo em espuma, revestimento em courvin, com dimensões
aproximadas:60x26x26cm (CxLxA), peso mínimo suportado: 130kg, para melhor posicionamento do paciente durante
tratamento/procedimentos fisioterápicos. Cor azul escuro. Unidade. Marca de referência: Arktus.

UNIDADE

61
SERINGA DE 1 ml. Seringa, material polipropileno transparente (plástico), capacidade 1ml, características adicionais apirogênica e
atóxica para insulina, graduação 100 ui com boa visualização, tipo uso descartável, estéril, componente agulha 13 x 0,38 (27,5G X
1/2"), embalagem individual. Caixa com 100 unidades. Marca de referência: SR.

CAIXA

62
SERINGA DE 5 ml.Seringa, material polipropileno transparente (plástico), capacidade 5 ml, características adicionais c/agulha, com
agulha 22GX1" (25X7), êmbolo c/ ponta de borracha siliconizada, graduação firme e perfeitamente legível, tipo uso descartável,
estéril, embalagem individual. Caixa com 100 unidades. Marca de referência: SR.

CAIXA

63
SERINGA DE 10 ml. Seringa, material polipropileno transparente (plástico), capacidade 10 ml, características adicionais c/agulha,
com agulha 22Gx1"(25X7), êmbolo c/ ponta de borracha siliconizada, graduação firme e perfeitamente legível, tipo uso descartável,
estéril, embalagem individual. Caixa com 100 unidades. Marca de referência: SR.

CAIXA

64 SERINGA DE 20 ml. Seringa, material polipropileno transparente (plástico), capacidade 20 ml; características adicionais: c/agulha,
com agulha 22Gx1"(25X7), êmbolo c/ ponta de borracha siliconizada, graduação firme e perfeitamente legível, uso descartável,
estéril, embalagem individual. Caixa com 100 unidades. Marca de referência: SR.

CAIXA



65 SONDA NASOGÁSTRICA TAM Nº 16. Sonda nasogástrica longa, material polivinil flexível, transparente, tamanho nº 16;
características adicionais: atóxica, atraumática, estéril e descartável. Unidade. Marca de referência: Medsonda ou similar. UNIDADE

66

Sonda uretral nº 8 em PVC estéril. Com conector e tampa flexível, possibilitando a vedação. Forma cilíndrica, inteiriça sem emenda,
flexível com paredes lisas, para facilitar a aplicação. Comprimento 40 cm com dois orifícios laterais. Extremidade proximal
arredondada, fechada, isenta de rebarbas; Embalada individualmente em papel grau cirúrgico com abertura asséptica. esterilizado
em oxido de etileno. Unidade. Marca de referência: Medsonda ou similar.

UNIDADE

67
Termômetro clínico axilar digital: termômetro digital para medição de temperatura axilar em graus Celsius, com resultado da
medição em um minuto, sinal sonoro, desligamento automático, visor de cristal líquido, memória da última medição e ponta flexível
à prova d'água, acompanha estojo e bateria de 1,5V. Unidade. Marca de referência: GTech ou similar.

UNIDADE

68

TOALHA DESCARTÁVEL - INDICADA PARA PROCEDIMENTOS DE HIGIENIZAÇÃO DE AMBIENTE HOSPITALAR, BANHO DE
LEITO E PROTEÇÃO DE CAIXAS CIRÚRGICAS; MACIA, NÃO DESPRENDE FIOS, ALTO PODER DE ABSORÇÃO, NÃO
ESTÉRIL, USO ÚNICO, VALIDADE: 5 ANOS, ISENTO DE REGISTRO DE CADASTRO NA ANVISA. COMPOSIÇÃO: VISCOSE E
POLIÉSTER, TAMANHO APROXIMADO: 30 CM X 35 CM. PACOTE COM 100 UNIDADES. Marca de referência: Cremer ou similar.

PACOTE

69
TUBO DE SILICONE PARA OXIGENOTERAPIA n. 204. Tubo hospitalar de silicone, Nº
204, circular, liso, transparente, diâmetro interno 6 MM, diâmetro externo 12 MM,
tamanho: tubo de 15 metros. Unidade. Marca de referência: Medicone.

UNIDADE

70 TUBO ENDOTRAQUEAL TAM 3,0 - tubo endotraqueal, material pvc siliconizado, modelo: curva de magill, tamanho 3,0, tipo s/
balão, tipo uso descartável, esterilidade estéril. Embalagem individual. Marca de referência: Solidor ou similar. UNIDADE

71

Tubo Endotraqueal tamanho 7, para intubação endotraqueal; material: pvc, modelo: curva magill, calibre: 7,0, tipo ponta: c, ponta
distal atraumática e orifício murphy, componente 1: balão alto volume e baixa pressão, componente 2: radiopaco, graduado, tipo
conector: conector padrão, adicional: c, guia, esterilidade: estéril, uso único Unidade: Embalagem individual. Marca de referência:
Solidor ou similar.

UNIDADE

72 Umidificador de oxigênio: Umidificador, material plástico, capacidade 250 ml, características adicionais entrada lateral, aplicação
oxigênio medicinal. Apresentação: unidade. Marca de referência: Ventcare. UNIDADE

73 Vaselina Líquida 100%. Emoliente para pele. Uso para remoção de outros produtos previamente utilizados na pele. Almotolia com
dispositivo para vedação. Volume de 100ml. Marca de referência: Rioquímica. FRASCO

 

 

ANEXO III



DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO - PESSOA JURÍDICA

Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º e 2º, inciso V, da Resolução n. 07 do Conselho
Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005, que esta empresa/entidade não possui em seu quadro societário
qualquer sócio na condição de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e
assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art. 1º É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo nulos
os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)

V – a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da
qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de
assessoramento; (Redação dada pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

VI - a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha em seu
quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau,
inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de
servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades
situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

(...)

§ 3º A vedação constante do inciso VI deste artigo se estende às contratações cujo procedimento
licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no



exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido pelas
hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo tribunal, quando, no caso concreto, identificar risco
potencial de contaminação do processo licitatório. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

Art. 3º É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com
empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros
ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo tal condição constar expressamente dos editais de
licitação.

Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre na referida resolução,
comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJDFT imediatamente.
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